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RRA. DISCRIMINAQAO DE VERBAS. COMPROVACAO. CONJUNTO
PROBATORIO INSUFICIENTE.

Séo tributdveis os rendimentos recebidos pelo contribuinte, decorrentes de acéo
judicial e por ele omitidos na declaracdo de ajuste anual.

Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem os
argumentos de defesa de maneira a ndo deixar davida sobre o que se pretende
demonstrar.

O 6nus da prova de discriminar a natureza das verbas (se indenizatdrias ou
remuneratdrias com carater salarial) em acéo trabalhista é do contribuinte. Ndo
havendo prova extraida da acdo judicial correspondente acerca da
discriminacdo detalhada na natureza das verbas pagas, deve ser mantida a
omissdo apurada no particular.

RRA. JUROS DE MORA SOBRE VERBAS PAGAS A DESTEMPO. NAO
INCIDENCIA.~ RE N° 855.091/RS. RECEBIDO NA SISTEMATICA DA
REPERCUSSAO GERAL - TEMA 808.

Nos termos da decisdo do STF no RE n° 855.091/RS, “néo incide imposto de
renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de
remuneragdo por exercicio de emprego, cargo ou fun¢do” e tem sua aplicacdo
ampla e irrestrita, o qual, tendo sido julgado sob o rito do art. 543-B do CPC, é
de observancia obrigatéria, ao teor do art. 62 do RICARF, devendo ser
excluido da base de calculo a parcela correspondente aos juros de mora sobre
as parcelas de natureza remuneratoria pagas a destempo.

PAF. Dngng PROBATORIA. PEDIDO DE DILIGENCIA, PERICIA OU
PRODUCAO DE NOVAS PROVAS.

Presentes os elementos de convicgdo necessarios a solugéo da lide, despiciendo
0 pedido de dila¢do probatdria formulado.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao Recurso Voluntério, para determinar o recalculo do imposto devido,
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 RRA. DISCRIMINAÇÃO DE VERBAS. COMPROVAÇÃO. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. 
 São tributáveis os rendimentos recebidos pelo contribuinte, decorrentes de ação judicial e por ele omitidos na declaração de ajuste anual. 
 Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem os argumentos de defesa de maneira a não deixar dúvida sobre o que se pretende demonstrar.
 O ônus da prova de discriminar a natureza das verbas (se indenizatórias ou remuneratórias com caráter salarial) em ação trabalhista é do contribuinte. Não havendo prova extraída da ação judicial correspondente acerca da discriminação detalhada na natureza das verbas pagas, deve ser mantida a omissão apurada no particular.
 RRA. JUROS DE MORA SOBRE VERBAS PAGAS A DESTEMPO. NÃO INCIDÊNCIA. RE Nº 855.091/RS. RECEBIDO NA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 808.
 Nos termos da decisão do STF no RE nº 855.091/RS, �não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função� e tem sua aplicação ampla e irrestrita, o qual, tendo sido julgado sob o rito do art. 543-B do CPC, é de observância obrigatória, ao teor do art. 62 do RICARF, devendo ser excluído da base de cálculo a parcela correspondente aos juros de mora sobre as parcelas de natureza remuneratória pagas a destempo.
 PAF. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PEDIDO DE DILIGÊNCIA, PERÍCIA OU PRODUÇÃO DE NOVAS PROVAS. 
 Presentes os elementos de convicção necessários à solução da lide, despiciendo o pedido de dilação probatória formulado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para determinar o recálculo do imposto devido, excluindo-se da base de cálculo a parcela correspondente aos juros moratórios sobre os rendimentos tributáveis objeto do acordo judicial trabalhista homologado.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Cleber Ferreira Nunes Leite - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Wilderson Botto - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Francisco Nogueira Guarita (suplente convocado(a)), Matheus Soares Leite (suplente convocado(a)), Wilderson Botto, Cleber Ferreira Nunes Leite (Presidente em Exercício). Ausente(s) o conselheiro(a) Ricardo Chiavegatto de Lima, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Cleber Ferreira Nunes Leite.
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida (fls. 70/80):
Da exigência tributária 
Exige-se do interessado o pagamento do crédito tributário lançado abaixo: 
/
Tal crédito decorre de procedimento fiscal de verificação do cumprimento das obrigações tributárias, por informação inexata na Declaração do IRPF - DIRPF/2012, conforme Notificação de Lançamento - NL de fls. 52 a 59.
Do procedimento fiscal � Descrição dos fatos 
No item �descrição dos fatos e enquadramento legal� da Notificação contestada, à fl. 54, temos a seguinte descrição da infração: 
/
Com base nessas verificações e ajustes foi elaborado o Demonstrativo de Apuração do Imposto Devido e lavrada a Notificação de lançamento. 
Da impugnação
Cientificado do lançamento, o interessado apresentou impugnação de fls. 02/13, alegando, em síntese, que: 
/
/
/
/
/
/
/
/
/
/
/
/
/
/
/
/
A decisão de primeira instância, por unanimidade, manteve parcialmente o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2012 
FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO E AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
São isentos de imposto de renda a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissídio coletivo e convenções trabalhistas homologados pela Justiça do Trabalho, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores e seus dependentes ou sucessores, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.
 JUROS SOBRE RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM AÇÃO TRABALHISTA. 
Os rendimentos referentes a juros e correção monetária, recebidos acumuladamente por força de decisão judicial, estão sujeitos à incidência do imposto de renda, quando do seu recebimento, quando referentes a rendimentos tributáveis. 
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. NÚMERO DE MESES DE COMPETÊNCIA. 
Uma vez demonstrado o número de meses de competência a que se refere o rendimento recebido acumuladamente, deve ser alterado o lançamento.
Cientificado da decisão, em 10/03/2015 (fls. 84/85), o contribuinte, por procuradoras habilitadas interpôs, em 07/04/2015, recurso voluntário (fls. 87/92), insurgindo-se contra a manutenção parcial da autuação, repisando as alegações da peça impugnatória, no sentido de que há omissão e erro no julgado a incorrer em nulidade, por não ter sido analisado o pedido de diligência formulado, com especial destaque para especificação e discriminação dos valores que compõe a outra verba indenizatória contida no cálculo judicial homologado. Alega ainda que não encontra amparo legal o ajuste e simulação que importou no ajustamento e revisão dos rendimentos tributáveis recebidos acumuladamente, com a inclusão de verba indenizatória elencada no cálculo judicial trabalhista, por se tratar de indenização por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, portanto acobertada pela isenção prevista no art. 6º, V, da Lei nº 7.713/88. Requer, ao final, seja acolhida a preliminar de nulidade arguida e, no mérito, seja considerada a não incidência do imposto de renda sobre as parcelas de natureza indenizatória e seus acréscimos legais, bem como, se necessário seja determinada a diligência requerida, além do reconhecimento do direito creditório no valor originário de R$ 21.468,35, conforme apurado em sede de impugnação, com os acréscimos legais aplicáveis.
É o relatório.

 Conselheiro Wilderson Botto - Relator

Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão por que dele conheço e passo à sua análise. 

Preliminares
As alegações trazidas em sede preliminar, a bem da verdade complementam e se confundem com as razões de mérito, e com ele serão apreciadas.

Mérito
Dos rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes de ação judicial trabalhista � da discriminação da natureza das verbas pagas e dos juros moratórios aplicados na conta de liquidação judicial:
O litígio recai sobre a revisão dos rendimentos recebidos acumuladamente, decorrentes de ação trabalhista, que importou na revisão da DAA/2012 e ajustamento do imposto suplementar apurado, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise do processado, no sentido do afastamento da tributação sobre rendimentos discriminados, no valor de R$ 56.996,38, dada sua natureza indenizatória, bem como o afastamento dos juros de moratórios aplicados na conta de liquidação judicial.
Assim, passo ao cotejo dos documentos carreados, em relação aos fundamentos motivadores da manutenção parcial da autuação traçados na decisão recorrida (fls. 76/79):
O contribuinte foi notificado pelo fato de não ter atendido a intimação e o número de meses informados em DIRF pela fonte pagadora ter sido diferente do número de meses informado pelo contribuinte, razão pela qual tal valor foi modificado para 01 (um ) mês. 
O contribuinte contesta a presente infração e também pretende retificar os valores declarados, pretendendo excluir verbas isentas. 
Rendimentos Isentos/Não Tributáveis. 
A incidência do imposto de renda vincula-se à natureza do rendimento, independentemente da denominação ou classificação contábil adotada pela fonte pagadora. Somente a lei tem o poder de isentar rendimentos específicos.  
O art. 150, §6º da Constituição Federal exige lei específica para a concessão de isenções e o art. 176 do CTN expressa que a isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão.  
O CTN dispõe, no art. 111, que se interpreta literalmente a legislação tributária pertinente à outorga de isenção. As isenções do Imposto de Renda da Pessoa Física são as expressamente especificadas no art. 39 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/1999), o qual consolida a legislação pertinente à matéria.  
Nesse sentido, o Parecer Normativo CST nº 5 de 1984 esclarece: 
 � O caráter indenizatório e a exclusão dentre os rendimentos tributáveis do pagamento efetuado a assalariado devem estar previstos pela legislação federal para que seu valor seja excluído do rendimento bruto�. 
Dessa forma, as verbas devem ser determinadas de acordo com a legislação trabalhista, para então ser verificado a sua adequação às hipóteses de isenção previstas na legislação tributária. Deve-se verificar se a natureza dos rendimentos recebidos é realmente isenta. 
São isentos do imposto sobre a renda a indenização paga por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissídio coletivo e convenções trabalhistas homologados pela Justiça do Trabalho, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores e seus dependentes ou sucessores, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. O pagamento que exceder às verbas anteriormente descritas será considerado liberalidade do empregador e tributado como rendimento do trabalho assalariado. 
Rendimentos recebidos a título de juros de mora, por força de decisão judicial, estão sujeitos à incidência do imposto de renda se o principal a que estão correlacionados não possuir natureza isenta ou não tributável, conforme preceitua o Decreto n° 3.000/1999 (RIR/99): 
Art. 55. São também tributáveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 26, Lei º 7.713, de 1988, art. 3º', §4º, e Lei nº 9.430, de 1966, arts. 24, § 2º, inciso IV, e 70, §3º, inciso I): (...) 
XIV� os juros compensatórios ou moratórios de qualquer natureza, inclusive os que resultarem de sentença, e quaisquer outras indenizações por atraso no pagamento, exceto aqueles correspondentes a rendimentos isentos ou não tributáveis; [grifo nosso] 
Logo, obedecendo ao dispositivo legal, os juros moratórios, como acessórios, têm a mesma natureza e tratamento tributário dado aos rendimentos a que se refiram, tributáveis, isentos ou não tributáveis. 
No caso em questão foram os seguintes valores levantados: 
/
Os juros moratórios relativos as parcelas tributáveis serão considerados tributáveis, conforme dito. No caso em questão, somente o FGTS e correspondentes juros devem ser considerados isentos, pois a outra verba indenizatória não está especificada, e assim não é possível saber se está abarcada pela isenção, pois como dito, a simples denominação de indenização não significa que esteja no rol de rendimentos isentos. 
Excetuando as verbas isentas, as demais são tributáveis num total de R$ 573.962,57. Esta por sua vez se subdivide na parte relativa ao 13º salário, que é tributada exclusivamente na fonte (R$ 196.175,93) e a outra parte de R$. 377.786,64, que deve ser informada na declaração de ajuste. Rateando-se proporcionalmente o Imposto de Renda entre estas duas parcelas, chega-se a R$ 18.420,39 (correspondente ao 13º salário) e R$ 35.473,14 (que deve ser informada na declaração de ajuste). Assim, na declaração de ajuste deverá ser considerado somente o valor de R$ 377.786,64 como rendimentos tributáveis, com correspondente IRRF de R$ 35.473,14. 
Número de meses relativo a RRA 
O número de meses a que se referem os rendimentos recebidos acumuladamente, para fins de tributação, conforme art. 12-A, da Lei nº 7.713/1988, incluído pela Lei nº 12.350/2010 e Instrução Normativa � IN RFB nº 1.127, de 7 de fevereiro de 2011, com as alterações introduzidas pela IN RFB nº 1.170, de 1º de julho de 2011 deve ser 52 meses, pois conforme extrato de cálculo de fl. 26, referem-se ao período de Março de 1992 a Junho de 1996. 
Não foram considerados os 57 meses pretendidos pelo contribuinte, pois este considerou as parcelas de 13º salário, as quais foram excluídas destes cálculos. 
Para fim de cálculo do Imposto de Renda incidente exclusivamente na fonte sobre esses rendimentos procedeu-se à simulação da Declaração de Ajuste Anual Exercício 2012, Ano-calendário 2011, onde no campo �Rendimentos Tributáveis de Pessoa Jurídica Recebidos Acumuladamente pelo Titular� foi lançado o valor do rendimento acumulado recebido (R$ 377.786,64), sendo informados os números de meses (52) e IRRF de R$ 35.473,14. O cálculo assim fica: 
/
Conforme se observa a partir do quadro acima, o valor do imposto devido por RRA fica em R$ 66.224,53. Como o valor declarado como imposto devido por RRA, foi de R$ 19.467,14, o imposto devido por RRA suplementar é de R$ 46.757,39. O valor do imposto retido na fonte sobre o RRA deve ser reduzido em R$ 18.420,39, que foi considerado imposto retido relativo aos rendimentos tributados exclusivamente na fonte. 
Pois bem. Feito o registro acima e após detida análise dos autos, entendo que a pretensão recursal merece parcialmente prosperar, porquanto o Recorrente se desincumbiu do ônus que lhe competia.
Em relação aos rendimentos recebidos acumuladamente propriamente ditos, vale salientar que as informações contidas na autuação e confirmadas na decisão recorrida, das quais o Recorrente não nega, demonstram a obtenção de rendimentos provenientes do processo judicial trabalhista, no valor de R$ 377.786,64, correspondente a parcela considerada tributável, representando 65,82% dos valores totais recebidos, incluindo-se aqui as verbas denominadas indenizatórias, no valor de R$ 56.996,38.   
Contudo, em que pese as alegações recursais, não restaram detalhadas as parcelas que compuseram as verbas relacionadas como indenizatórias, impossibilitando assim constatar a real natureza dos aludidos valores, e apurar se, de fato, são isentos, ao teor da legislação de regência, independentemente da denominação ou classificação contábil adotada pela fonte pagadora � levando-se em conta, diga-se de passagem, que o ônus da prova neste sentido compete exclusivamente ao contribuinte, o qual poderia ter sido suprido, ao meu sentir, dentre outros e em especial, com a apresentação das peças processuais e decisões judiciais, atestando e discriminando a origem e a composição da aludida verba paga, não sendo suficiente, por si só, apenas a mera alegação de tratar de verba indenizatória pela ruptura do contrato de trabalho � devendo assim tais rendimentos, à míngua de comprovação efetiva e detalhada de sua real natureza, subsumirem à incidência tributária, portanto nada a prover no particular.  
Já em relação aos juros moratórios aplicados na conta de liquidação judicial, melhor sorte lhe socorre. De fato, ancorado na recente decisão proferida no RE nº 855.091/RS, julgado na sistemática da repercussão geral (Tema: 808) � portanto e observância obrigatória ao CARF, ao teor do art. 62 do RICARF � deve ser excluído da base de cálculo a parcela a ele correspondente sobre os rendimentos auferidos, cabendo aqui, dada a relevância, transcrever excertos do Parecer PGFN SEI nº 10167/2021/ME, acerca dos fundamentos lançados no julgado proferido, despiciendo pois, maiores digressões:
- III �
Dos fundamentos constitucionais e legais adotados na análise do mérito 
21. No mérito do julgado, para fundamentar a não incidência do tributo sobre os juros moratórios, o STF adotou o seguinte raciocínio: 
a) o art. 153, III, da Constituição Federal define a competência da União para instituir imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza; 
b) o art. 43 do CTN estabelece o fato gerador do referido imposto e o inciso II do dispositivo prevê a incidência sobre proventos de qualquer natureza. Já o § 1º esclarece que a incidência do tributo independe da denominação dada à receita ou ao rendimento; 
c) o parágrafo único do art. 16 da Lei nº 4.506/1964 classifica os juros de mora e quaisquer outras indenizações como rendimentos do trabalho para fins de incidência do IR; 
d) já o § 1º do art. 3º da Lei nº 7.713/1993 define como rendimento bruto para fins de incidência do tributo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados; 
e) a �expressão juros moratórios, que é própria do Direito Civil, designa a indenização pelo atraso no pagamento da dívida em dinheiro. Para o legislador, o não recebimento nas datas correspondentes dos valores em dinheiro aos quais tem direito o credor implica prejuízo para ele�; 
f) o prejuízo adviria do ato ilícito de não pagar a verba na data correspondente a qual tem direito o credor; 
g) portanto, os juros de mora são uma recomposição de perdas decorrentes do prejuízo do recebimento de verbas em atraso, que não implicam no aumento do patrimônio do credor, portanto, excluídos da incidência do Imposto de Renda. 
22. Sob tais fundamentos, foi declarada a não recepção do art. 16 da Lei nº 4.506/1964 e a interpretação conforme a Constituição de 1988 do art. 3º, § 1º, da Lei nº 7.713/88 e ao art. 43, II e § 1º, do CTN, para excluir do âmbito de suas aplicações a incidência do imposto de renda sobre os juros de mora. 
23. A exclusão abrangente do tributo sobre os juros devidos em quaisquer pagamentos em atraso, faz, portanto, com que seja indiferente a natureza da verba que está sendo paga. Uma vez que seja reconhecida como devida a verba pleiteada, seja em reclamatória trabalhista ou não, exclui-se a incidência do imposto sobre os juros de mora devidos pelo atraso no seu pagamento. Diferentemente da jurisprudência anteriormente consolidada, pouco importa a natureza da verba principal ou se o reconhecimento de seu pagamento se dá no contexto de decisões proferidas em reclamatórias trabalhistas. 
24. E, mais, a formação da tese em termos amplos e descolados do pedido inicial da demanda, mostra que sequer faz-se necessário que o reconhecimento do pagamento em atraso decorra de decisão judicial. 
25. Em suma, a tese firmada é de que �não incide imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função� e tem sua aplicação ampla e irrestrita.
Por fim, quanto ao pedido de dilação probatória, com especial destaque realização de diligência junto a fonte pagadora para confirmar a natureza jurídica das parcelas que compõe a denominada verba indenizatória prevista e alocada na conta de liquidação judicial, não vislumbro a necessidade de sua realização, visto que o processo se encontra suficientemente instruído e é contundente a demonstrar a sujeição passiva parcial em relação à matéria recorrida. Ademais no processo fiscal a produção probatória somente se justifica se necessária à formação de convicção do julgador (art. 18 do Decreto nº 70.235/72), o que se torna despiciendo no presente feito.

Conclusão
Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso, somente para determinar o recálculo do imposto devido, excluindo-se da base de cálculo a parcela correspondente aos juros moratórios sobre os rendimentos tributáveis objeto do acordo judicial trabalhista homologado.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto 
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excluindo-se da base de calculo a parcela correspondente aos juros moratorios sobre os
rendimentos tributaveis objeto do acordo judicial trabalhista homologado.

(documento assinado digitalmente)
Cleber Ferreira Nunes Leite - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Francisco Nogueira Guarita
(suplente convocado(a)), Matheus Soares Leite (suplente convocado(a)), Wilderson Botto,
Cleber Ferreira Nunes Leite (Presidente em Exercicio). Ausente(s) o conselheiro(a) Ricardo
Chiavegatto de Lima, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a) Cleber Ferreira Nunes Leite.

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langcamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida
(fls. 70/80):

Da exigéncia tributaria
Exige-se do interessado o pagamento do crédito tributario langado abaixo:

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO Cod. DARF _ Valores em Reals (R$)
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA ~SUPLEMENTAR (Sujeito & Multa de Oficio) 2904 79.079,78
MULTA DE OFICIO (Passivel de Redugéo) 59.308,83
JUROS DE MORA {calculados até 0/08/21 ) 14.250,17
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA (Sujeito a Multa de Mora) 0211 0.0
MULTA DE MORA (N&o Passivel de Reducio) 0.0
JUROS DE MORA (calculados até 30/08/2014 ) 0,00
Valor do Crédito Tributario Apurado 152 633,78

Tal crédito decorre de procedimento fiscal de verificagdo do cumprimento das
obrigacdes tributérias, por informagdo inexata na Declaracdo do IRPF - DIRPF/2012,
conforme Notificacdo de Lancamento - NL de fls. 52 a 59.

Do procedimento fiscal — Descricao dos fatos

No item “descrigdo dos fatos e enquadramento legal” da Notificagdo contestada, a fl. 54,
temos a seguinte descri¢do da infracdo:

Numero de meses relaiivo a Rendimentos Recebidos Acumuladamente indevidamente declarado
— Tributagao Exclusive

Em decoirancia ao contribuinte, regularmente intimado, ndo ter atendido a Intimagado até a presente data,
procedeu-s2 ao lancamento de oficio, conforme a seguir descrito.

Conrantando o valor de nimero de meses declarados, com o nimero de meses informados pelas fontes
pagaderas em Declaracdo do Imposto de Renda Retido na Fonte — Dirf, para o ftitular e/ou dependentes,
constilou-co inexatiddo de numero de meses referentes a rendimentos tributaveis recebidos acumuladamente,
pelo tiiu ar o/ou dependentes, relativas a(s) fonte(s) pagadora(s) abaixo relacionada(s}.
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Com base nessas verificagdes e ajustes foi elaborado o Demonstrativo de Apuracdo do
Imposto Devido e lavrada a Notificacéo de langamento.

Da impugnacéo

Cientificado do lancamento, o interessado apresentou impugnacdo de fls. 02/13,
alegando, em sintese, que:

O contribuinte, ora impugnante, recebeu valores no contexto de despedida ou
rescisio de Contrato de Trabalho, em Reclamatéria Trabalhista, sendo esta
condigdo prevista em regra de isengio para a nao incidéncia do Imposto de Renda
sobre os jurcs de meora acrescidos ao valor originaric das verbas recebidas, como ja
debatido.

Comeo regra geral, portanto, o IRPF incide sobre juros de mora, inclusive quando
reconhecidos em Reclamatérias Trabalhistas, figurando como uma das excegdes,

repetimos, valores recebidos no contexto de despedida ou rescisdo de
Contrato de Trabalho.

A doutrina dominante, & inteiramente no sentido de situar os juros de mora
incidentes sobre a atualizagdo de recebimentos em Reclamatdrias Trabalhistas, fora

do campo de incidéncia do Imposto de Renda, conforme preceituado no artigo 6°,
inciso V da lei 7.713/1988:

As quaniias alusivas ao FGTS e a indenizacao pela rescisdo unilateral do vinculo
tiabalhisia, por terem indole indenizatéria, escapam do alcance do art. 43 do CTN.
[Flas compuseram os valores pagos na Reclamatdria Trabalhista, tendo sua
nalureza juridica sido indicada pela fonte pagadora, afastando assim também a
incidéncia do Imposto de Renda na Fonte sabre o valer total da avencga.

Deste modo, como exaustivamente destacado, os valores de R$ 21.671,62 (Vind), e
R$ 26.064,22 (FGTS) acertadamente nfo integraram a base de célculo de R$
196.820,83 para fins de incidéncia do Imposte de Renda, calculados e recolhidos
conforme a OJ-400 do TST. Sobre tais parcelas colocadas fora do campo de
incidéncia, por forga de lei, ainda houve a inclusdo dos juros de mora nos valores
respectivos de R$ 35.324,76 e R$ 42.484 69,

De pronto, seguindo a regra do accessorium sequitur suum principale, as parcelas
de R$ 56.996,38 e R§ 68.548,91 devem se expurgadas da base de calculo do
Imposta de Renda.

O texto de lei é portanto, claro, no sentido de que s&o isentas do imposto sobre a
renda a indenizac&o paga por despedida ou rescisdo do contrato de trabalho, bem
como as importancias recebidas pelos empregados e seus dependentes nos limites
e termos da legislag&o do FGTS.

Assim, excluindo-se do valor total recebido as parcelas que nao entram no computo
do rendimento bruto, conforme artigo 39 do RIR/1998, tem-se como perfeita a base
de célculo tributavel no valor de R$ 196.565,08, como a seguir se demonstra:

(Verba [_)Ecrimina;an _:T.«'alcr Levantamento | Base de Calculo

'Verba Nao Tributavel |

|Judicial (juros, fgts, vind)
Hora Extra 'R$ 28371348  |R$107.87584 |R$ 175.837,64 |
Dif. Salérie  |R$17.184,49 |R$6.53403  R$10.65046
Reflexos no 13° Sal. | R$ 196.175,93 |RS 74.591,60 RS 121.584,33
Reflexos Salario }R$ 19.892,29 |Rs 7.563,61 |R$ 12.328,68
Verba Indenizatéria | RS 56.996,38 R$000  |R$5699638
FGTS 'R$ 68.548,91 |R$ 0,00 RS 68.548,91
TOTAL |Rs 642.611,48 |R$ 196.565,08  |R$ 320.401,11 |

Sendo certo que o valor de RS 642.511,48, atualizado até a data do levantamento

em 18/04/2011, totalizou R$ 653.218,07.
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Sendo certo ainda, que foram pagos honorarios advocaticios no valor de
R$194.545,49, que devem ser excluidos da base de calculo tributavel.

A existéncia dessas parcelas isentas, como ja dito, encontra-se devidamente
explicitada nos documentos ora anexados, copias do processo trabalhista a que teve
acesso.

Cumpre cbservar que o Impugnante ndo possui autoridade nem meios de exigir da
Justiga do Trabalhe discriminagéo mais completa das parcelas auferidas.

Fesim, caso seja indispensavel a4 convicgéao do Julgador, e invocando os principios
administrativos da cooperagio, verdade material e iniciativa oficial, se requer que
seja convertido o julgamento em diligéncia, com o fim de se confirmar natureza
juridica de cada parcela que compde o total recebido.

I.2- Do Nimero de Meses Relativo aos Rendimentos Acumuladamente
Recebidos :

Demonstra-se aqui, um vicio de quantificacdo, o que por si so afeta a validade do
Langamento, pois além da base de calculo langada conter parcelas fora do campo
de incidéncia do tributo, também, indevidamente o Langamento, desconsiderando o
namero de meses declarados, tomou por base apenas um més de competéncia.

Cerio e que ndo pode, o notificado arcar com eventuais erros da Fonte Pagadora. A
motivagao do Lancamento nao pode ser o simples fato de haver divergéncia entre
as duas informagbes. Se divergéncia ainda ha, deve prevalecer os Comprovantes
que ora sio anexados e que traduzem a valoragdo correta dos meses de
competéncia da Agdc Trabalhista que deu origem aos rendimentos recebidos
acumuladamente objeto do Langamento.

i1.3- Da Base de Calculo da Multa Aplicada e dos Juros de Mora.

A metodologia utilizada para aplicar a multa e juros de mora estd equivocada e
desprovida de amparo legal.

Com efeito, dispoe o artigo 44 da Lei 9.430/96:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas: (Redagéo
dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

| - de 75% (sefenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuigio nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaragéo
e nos de declaragdo inexata,; (Redagdo dada pela Lei n” 11.488, de 2007) (negrito nosso).

O dispositivo determina a aplicagdo de multa de 75%, sobre a “totalidade ou
diferenca do imposto devido, nos casos de langamento de oficio”.

Ha de se considerar, como ja& consignado, que no presente caso, o “"imposto
suplementar” & indevido, pois foi apurado, sem que se tenha sido valorada
corretamente, a quantidade de meses relativos aos rendimentos recebidos
acumuladamente, além de n&o terem sido expurgadas dos rendimentos recebidos
as parcelas nao tributaveis.

In casu, ndao ha Imposto Suplementar, pelo contrario, como se demonstrara o valar
do imposto pago Declarado (Ajuste + RRA) & maior que o imposto devido apurado,
via de consequéncia, tem-se imposto a restituir no valor de R$ 21.468,35
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Demonstrativo de Apuracgio Do Imposto Devido (Ajuste Anual + RRA)

[DESCRICAO o VALORES EM REAIS
{01) Total Rendimentos Trib. Declarados Ajuste Anual | R$ 153.617.65

|02} Omissao Rendimentos ) R$ 0,00 _ )

03) Total Rendimentos Trib. Apurados (1+2)  |R$ 153.617,65 ]
04) Desconto Simplificado R$ 13.916,36

05) Base Calculo Apurada (3-4) 'R$ 139.701,29 T
06) Imposto apurado Tabela Progre%siva Anual R$ 29.?30;0 |
FW} Imposto Devido RRA Declarado |R$ 19.467,14

| 08) Imposto Devido RRA apds Impugnagao R$ 5. 3?4 57 |
09) Imposto devido total apurado (6 + 7 - 8) - R$ 54.5 572 T N
10) Total Imposto pago Declarado (Ajuste + RRA) RS 76.040,46 |
’?Imposto a Restituir (10 - 09) |R$ 21.468,35 _|

Por outro lado, sendo o saldo de imposto apurado negativo, o mesmo & passivel
de restituigfio, devendo o valor a restituir de R$ 21.468,35 ser acrescido de juros
na forma do artige 13 da Lei 9.250/95, o qual dispSe: que o montante determinado
na forma do artigo 12 constituira, se negativo, valor a ser restituido, acrescido de
juros na forma do artigo 16 da Lei 9.250/95 e 9.430/96, artigo 62.

Por fim, protesta para que sejam determinadas as diligéncias necessarias junto a
respectiva Fonte Pagadora e Banco Itada SA, no sentido de se apurar a verdade dos
fatos, caso os elementos apresentados pelo impugnante nao sejam suficientes ao
convencimento dos Senhores Julgadores.

V- DO PEDIDO

Diante de todos os relatos faticos expostos e documentos probatérios juntados a
presente Impugnacgéo, o contribuinte requer:

1- gue sojam acolhidas as alegagbes desta defesa administrativa, bem com se
necassaio a convicgdo do julgador determinadas as diligéncias requeridas,
Julgando improcedente o Langamento;

que seja reconhecido que os rendimentos sdo de tributagdo exclusiva de
fonte e ainda reconhecida a n&o incidéncia sobre as parcelas de natureza
indenizataria, bem como a valoragdo dos meses para 57;

3- gue seja reconhecido o direito creditério no valor originario de R$ 21.468,35,
conforme demonstrado e apurado, com os acréscimos legais cabiveis na
forma da legislagéo aplicavel.

4- que sejam exoneradas as multas e juros aplicados, por faltar base legal para
tanto |é que nao ha diferengas de Imposto Suplementar pcus mesmo apés a
nto

recolher.

A decisdo de primeira instancia, por unanimidade, manteve parcialmente o
lancamento do crédito tributario exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Exercicio: 2012

FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIGCO E AVISO PREVIO
INDENIZADO.

Séo isentos de imposto de renda a indenizacdo e o aviso prévio pagos por despedida ou
rescisdo de contrato de trabalho, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por
dissidio coletivo e convencdes trabalhistas homologados pela Justica do Trabalho, bem
como o montante recebido pelos empregados e diretores e seus dependentes ou
sucessores, referente aos depositos, juros e corregdo monetaria creditados em contas
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vinculadas, nos termos da legislacdo do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo -
FGTS.

JUROS SOBRE RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM ACAO
TRABALHISTA.

Os rendimentos referentes a juros e correcdo monetaria, recebidos acumuladamente por
forga de decisdo judicial, estdo sujeitos a incidéncia do imposto de renda, quando do seu
recebimento, quando referentes a rendimentos tributaveis.

RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. NUMERO DE MESES DE
COMPETENCIA.

Uma vez demonstrado o nimero de meses de competéncia a que se refere o rendimento
recebido acumuladamente, deve ser alterado o lancamento.

Cientificado da decisdo, em 10/03/2015 (fls. 84/85), o contribuinte, por
procuradoras habilitadas interpds, em 07/04/2015, recurso voluntario (fls. 87/92), insurgindo-se
contra a manutencdo parcial da autuacdo, repisando as alegacbes da peca impugnatoria, no
sentido de que ha omissao e erro no julgado a incorrer em nulidade, por ndo ter sido analisado o
pedido de diligéncia formulado, com especial destaque para especificacdo e discriminacdo dos
valores que compd@e a outra verba indenizatoria contida no calculo judicial homologado. Alega
ainda que ndo encontra amparo legal o ajuste e simulacdo que importou no ajustamento e revisao
dos rendimentos tributaveis recebidos acumuladamente, com a incluséo de verba indenizatdria
elencada no calculo judicial trabalhista, por se tratar de indenizacdo por despedida ou rescisao de
contrato de trabalho, portanto acobertada pela isencéo prevista no art. 6° V, da Lei n® 7.713/88.
Requer, ao final, seja acolhida a preliminar de nulidade arguida e, no mérito, seja considerada a
ndo incidéncia do imposto de renda sobre as parcelas de natureza indenizatdria e seus acréscimos
legais, bem como, se necessario seja determinada a diligéncia requerida, além do
reconhecimento do direito creditério no valor originério de R$ 21.468,35, conforme apurado em
sede de impugnacdo, com os acréscimos legais aplicaveis.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Wilderson Botto - Relator

Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razdo por que dele conheco e passo a sua analise.

Preliminares

As alegacoes trazidas em sede preliminar, a bem da verdade complementam e se
confundem com as razdes de mérito, e com ele serdo apreciadas.

Meérito
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Dos rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes de acdo judicial
trabalhista — da discriminacdo da natureza das verbas pagas e dos juros moratorios
aplicados na conta de liquidacéo judicial:

O litigio recai sobre a revisdo dos rendimentos recebidos acumuladamente,
decorrentes de acdo trabalhista, que importou na revisdao da DAA/2012 e ajustamento do imposto
suplementar apurado, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova analise do
processado, no sentido do afastamento da tributacdo sobre rendimentos discriminados, no valor
de R$ 56.996,38, dada sua natureza indenizat6ria, bem como o afastamento dos juros de
moratorios aplicados na conta de liquidacdo judicial.

Assim, passo ao cotejo dos documentos carreados, em relacdo aos fundamentos
motivadores da manutencdo parcial da autuacéo tracados na decisdo recorrida (fls. 76/79):

O contribuinte foi notificado pelo fato de néo ter atendido a intimacdo e 0 ndmero de
meses informados em DIRF pela fonte pagadora ter sido diferente do numero de
meses _informado pelo contribuinte, razdo pela qual tal valor foi modificado para

01 (um) més.

O contribuinte contesta a presente infracdo ¢ também pretende retificar os valores
declarados, pretendendo excluir verbas isentas.

Rendimentos Isentos/Nao Tributaveis.

A incidéncia do imposto de renda vincula-se & natureza do rendimento,
independentemente da denominacdo ou classificacdo contabil adotada pela fonte
pagadora. Somente a lei tem o poder de isentar rendimentos especificos.

O art. 150, §6° da Constituicdo Federal exige lei especifica para a concessdo de isen¢Ges
e 0 art. 176 do CTN expressa que a isencdo, ainda quando prevista em contrato, é
sempre decorrente de lei que especifique as condigdes e requisitos exigidos para a sua
concessao.

O CTN dispbe, no art. 111, que se interpreta literalmente a legislagdo tributaria
pertinente & outorga de isencdo. As isengdes do Imposto de Renda da Pessoa Fisica sdo
as expressamente especificadas no art. 39 do Regulamento do Imposto de Renda -
RIR, aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 1999 (RIR/1999), o qual consolida a
legislacdo pertinente a matéria.

Nesse sentido, o Parecer Normativo CST n° 5 de 1984 esclarece:

“ O carater indenizatério ¢ a exclusdo dentre os rendimentos tributiaveis do
pagamento efetuado a assalariado devem estar previstos pela legislacio federal
para que seu valor seja excluido do rendimento bruto”.

Dessa forma, as verbas devem ser determinadas de acordo com a legislagdo trabalhista,
para entdo ser verificado a sua adequacao as hipoteses de isencdo previstas na legislacdo
tributaria. Deve-se verificar se a natureza dos rendimentos recebidos é realmente
isenta.

Sdo isentos do imposto sobre a renda a indenizacdo paga por despedida ou rescisdo de
contrato de trabalho, até o limite garantido pela lei trabalhista ou por dissidio coletivo e
convencOes trabalhistas homologados pela Justica do Trabalho, bem como o montante
recebido pelos empregados e diretores e seus dependentes ou sucessores, referente aos
depdsitos, juros e correcdo monetéria creditados em contas vinculadas, nos termos da
legislacdo do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo - FGTS. O pagamento que
exceder as verbas anteriormente descritas serd considerado liberalidade do empregador
e tributado como rendimento do trabalho assalariado.

Rendimentos recebidos a titulo de juros de mora, por forca de deciséo judicial, estdo
sujeitos a incidéncia do imposto de renda se o principal a que estdo correlacionados
ndo possuir natureza isenta ou ndo tributdvel, conforme preceitua o Decreto n°
3.000/1999 (RIR/99):




FI. 8 do Ac6rddo n.° 2003-006.631 - 22 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10725.720710/2014-41

Art. 55. Sdo também tributaveis (Lei n° 4.506, de 1964, art. 26, Lei © 7.713, de
1988, art. 3, §4°, e Lei n° 9.430, de 1966, arts. 24, § 2°, inciso IV, e 70, 8§3°,
inciso ): (...)

XIV— 0s juros compensatorios ou moratérios de qualquer natureza, inclusive os
que resultarem de sentenca, e quaisquer outras indenizacdes por atraso no
pagamento, exceto aqueles correspondentes a rendimentos isentos ou ndo
tributaveis; [grifo nosso]

Logo, obedecendo ao dispositivo legal, os juros moratérios, como acessorios, tém a
mesma natureza e tratamento tributario dado aos rendimentos a que se refiram,
tributaveis, isentos ou ndo tributaveis.

No caso em questdo foram os seguintes valores levantados:

5 ]

Walor Levantado [ Tributaveis Trib. Exclusiva |sentos

Hora exira 283.713.48 283.713 .48 fls. 28/29
Diferenca Saldrio 17.184 49 17.184 49 fls. 31/32
Reflexos 13° Saldrio | 196.175,93 196.175,93 fl. 27
Reflexos Salario 19.892 29 19.892 29 fls. 33/34
\Merba Indenizatdria 56.996,38 56.096,38 fls. 35/36
FGTS 68.548.91 68.548.91 s 38/39
TOTAL 642 511,48 37778664 | 19617583 £8.548,91
RATEIO IRRF

53.803,53 | 3547314 | 1842039 |
TRIBUTAVEIS

573.962,57 | 65,82%] 34,18%]

Os juros moratérios relativos as parcelas tributaveis serdo considerados
tributaveis, conforme dito. No caso em questdo, somente 0 FGTS e correspondentes
juros devem ser considerados isentos, pois a outra verba indenizatéria ndo_esta
especificada, e assim ndo é possivel saber se esta abarcada pela isencdo, pois como
dito, a simples denominacdo de indenizacdo ndo significa que esteja no rol de
rendimentos isentos.

Excetuando as verbas isentas, as demais sdo tributdveis num total de R$ 573.962,57.
Esta por sua vez se subdivide na parte relativa ao 13° salério, que € tributada
exclusivamente na fonte (R$ 196.175,93) e a outra parte de R$. 377.786,64, que deve
ser informada na declaragdo de ajuste. Rateando-se proporcionalmente o Imposto de
Renda entre estas duas parcelas, chega-se a R$ 18.420,39 (correspondente ao 13°
salario) e R$ 35.473,14 (que deve ser informada na declaracdo de ajuste). Assim, na
declaracdo de ajuste deverd ser considerado somente o valor de R$ 377.786,64
como rendimentos tributdveis, com correspondente IRRF de R$ 35.473,14.

NUmero de meses relativo a RRA

O nimero de meses a que se referem os rendimentos recebidos acumuladamente, para
fins de tributacdo, conforme art. 12-A, da Lei n°® 7.713/1988, incluido pela Lei n°
12.350/2010 e Instrucdo Normativa — IN RFB n° 1.127, de 7 de fevereiro de 2011, com
as alteragdes introduzidas pela IN RFB n° 1.170, de 1° de julho de 2011 deve ser 52
meses, pois conforme extrato de calculo de fl. 26, referem-se ao periodo de Marco
de 1992 a Junho de 1996.

Ndo foram considerados os 57 meses pretendidos pelo contribuinte, pois este
considerou as parcelas de 13° salério, as quais foram excluidas destes calculos.

Para fim de calculo do Imposto de Renda incidente exclusivamente na fonte sobre esses
rendimentos procedeu-se a simulagdo da Declaragdo de Ajuste Anual Exercicio 2012,
Ano-calendario 2011, onde no campo “Rendimentos Tributaveis de Pessoa Juridica
Recebidos Acumuladamente pelo Titular” foi langado o valor do rendimento acumulado
recebido (R$ 377.786,64), sendo informados os nimeros de meses (52) e IRRF de R$
35.473,14. O célculo assim fica:
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Dados da Fonte Pagadora

Opcde pela forma de tributacdo
() Ajuste Anual &) Exclusiva na Fonte
Nome da fonte pagadora
[TAU UNIBANCO S/A
CPF/CNPJ da fonte pagadora
60.701.190/0001-04
Rendimentos recebidos
377.786.,64
Contribuicdo previdenciaria oficial
76,95

Pensdo alimenticia
L) 0,00

Imposto retido na fonte
25.4732,14
Data do recebimento
18/04/2011
Numero de meses
52,0
Imposto devido RRA

66.224,53

Conforme se observa a partir do quadro acima, o valor do imposto devido por RRA fica
em R$ 66.224,53. Como o valor declarado como imposto devido por RRA, foi de R$
19.467,14, o imposto devido por RRA suplementar é de R$ 46.757,39. O valor do
imposto retido na fonte sobre 0 RRA deve ser reduzido em R$ 18.420,39, que foi
considerado imposto retido relativo aos rendimentos tributados exclusivamente na
fonte.

Pois bem. Feito o registro acima e ap6s detida analise dos autos, entendo que a
pretensdo recursal merece parcialmente prosperar, porquanto o Recorrente se desincumbiu do
onus que lhe competia.

Em relacdo aos rendimentos recebidos acumuladamente propriamente ditos, vale
salientar que as informacdes contidas na autuacdo e confirmadas na decisé@o recorrida, das quais
0 Recorrente ndo nega, demonstram a obtencdo de rendimentos provenientes do processo judicial
trabalhista, no valor de R$ 377.786,64, correspondente a parcela considerada tributavel,
representando 65,82% dos valores totais recebidos, incluindo-se aqui as verbas denominadas
indenizatorias, no valor de R$ 56.996,38.

Contudo, em que pese as alegagdes recursais, ndo restaram detalhadas as parcelas
gue compuseram as verbas relacionadas como indenizatérias, impossibilitando assim constatar a
real natureza dos aludidos valores, e apurar se, de fato, sdo isentos, ao teor da legislacdo de
regéncia, independentemente da denominacdo ou classificagdo contabil adotada pela fonte
pagadora — levando-se em conta, diga-se de passagem, que o 6nus da prova neste sentido
compete exclusivamente ao contribuinte, o qual poderia ter sido suprido, ao meu sentir, dentre
outros e em especial, com a apresentacdo das pecas processuais e decisdes judiciais, atestando e
discriminando a origem e a composicao da aludida verba paga, ndo sendo suficiente, por si so,
apenas a mera alegacdo de tratar de verba indenizatoria pela ruptura do contrato de trabalho —
devendo assim tais rendimentos, a mingua de comprovacdo efetiva e detalhada de sua real
natureza, subsumirem a incidéncia tributaria, portanto nada a prover no particular.
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Ja em relacdo aos juros moratdrios aplicados na conta de liquidacdo judicial,
melhor sorte lhe socorre. De fato, ancorado na recente decisdo proferida no RE n° 855.091/RS,
julgado na sistematica da repercussdo geral (Tema: 808) — portanto e observancia obrigatoria ao
CAREF, ao teor do art. 62 do RICARF — deve ser excluido da base de calculo a parcela a ele
correspondente sobre os rendimentos auferidos, cabendo aqui, dada a relevancia, transcrever
excertos do Parecer PGFN SEI n° 10167/2021/ME, acerca dos fundamentos langados no julgado
proferido, despiciendo pois, maiores digressoes:

-1 -
Dos fundamentos constitucionais e legais adotados na analise do mérito

21. No mérito do julgado, para fundamentar a ndo incidéncia do tributo sobre os juros
moratérios, o STF adotou o seguinte raciocinio:

a) o art. 153, 11, da Constituicdo Federal define a competéncia da Unido para
instituir imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza;

b) o art. 43 do CTN estabelece o fato gerador do referido imposto e o inciso 11 do
dispositivo prevé a incidéncia sobre proventos de qualquer natureza. Ja o § 1°
esclarece que a incidéncia do tributo independe da denominacdo dada a receita
ou ao rendimento;

c) o paragrafo Unico do art. 16 da Lei n°® 4.506/1964 classifica os juros de mora e
quaisquer outras indenizagbes como rendimentos do trabalho para fins de
incidéncia do IR;

d) ja o § 1° do art. 3° da Lei n® 7.713/1993 define como rendimento bruto para
fins de incidéncia do tributo o produto do capital, do trabalho ou da combinagédo
de ambos, os alimentos e pensfes percebidos em dinheiro, e ainda os proventos
de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais ndo
correspondentes aos rendimentos declarados;

e) a “expressdo juros moratérios, que ¢ propria do Direito Civil, designa a
indenizac&o pelo atraso no pagamento da divida em dinheiro. Para o legislador, o
ndo recebimento nas datas correspondentes dos valores em dinheiro aos quais
tem direito o credor implica prejuizo para ele”;

f) o prejuizo adviria do ato ilicito de ndo pagar a verba na data correspondente a
qual tem direito o credor;

g) portanto, os juros de mora sdo uma recomposicéo de perdas decorrentes do
prejuizo do recebimento de verbas em atraso, que ndo implicam no aumento
do patriménio do credor, portanto, excluidos da incidéncia do Imposto de
Renda.

22. Sob tais fundamentos, foi declarada a ndo recepcdo do art. 16 da Lei n°® 4.506/1964 e
a interpretacdo conforme a Constitui¢do de 1988 do art. 3°, § 1°, da Lei n® 7.713/88 e ao
art. 43, 11 e § 1° do CTN, para excluir do &mbito de suas aplicagfes a incidéncia do
imposto de renda sobre os juros de mora.

23. A exclusdo abrangente do tributo sobre os juros devidos em quaisquer
pagamentos em atraso, faz, portanto, com gue seja indiferente a natureza da verba
gue estd sendo paga. Uma vez que seja reconhecida como devida a verba pleiteada,
seja em reclamatoria trabalhista ou ndo, exclui-se a incidéncia do imposto sobre 0s juros
de mora devidos pelo atraso no seu pagamento. Diferentemente da jurisprudéncia
anteriormente consolidada, pouco importa a natureza da verba principal ou se o
reconhecimento de seu pagamento se d& no contexto de decisGes proferidas em
reclamatorias trabalhistas.

24. E, mais, a formacdo da tese em termos amplos e descolados do pedido inicial da
demanda, mostra que sequer faz-se necesséario que o reconhecimento do pagamento em
atraso decorra de decis&o judicial.
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25. Em suma, a tese firmada ¢ de que “ndo incide imposto de renda sobre os juros de
mora devidos pelo atraso no pagamento de remuneragdo por exercicio de emprego,
cargo ou fungdo” e tem sua aplicacdo ampla e irrestrita.

Por fim, quanto ao pedido de dilacdo probatoria, com especial destaque realizagdo
de diligéncia junto a fonte pagadora para confirmar a natureza juridica das parcelas que compde
a denominada verba indenizatéria prevista e alocada na conta de liquidacdo judicial, ndo
vislumbro a necessidade de sua realizacdo, visto que 0 processo se encontra suficientemente
instruido e é contundente a demonstrar a sujeicdo passiva parcial em relacdo a matéria recorrida.
Ademais no processo fiscal a producdo probatdria somente se justifica se necessaria a formacéo
de convicgdo do julgador (art. 18 do Decreto n°® 70.235/72), o que se torna despiciendo no
presente feito.

Concluséao

Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso,
somente para determinar o recalculo do imposto devido, excluindo-se da base de calculo a
parcela correspondente aos juros moratdrios sobre os rendimentos tributaveis objeto do acordo
judicial trabalhista homologado.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto



